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       Prefeitura Municipal de Estiva

              Estado de Minas  Gerais

             Tel.: (35) 3462-1122         CNPJ 18 675 918 0001-04

           Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 177 – Centro

PROJETO DE LEI N° __________/2008.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS DE ESTIVA E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO DE COLOCAR À DISPOSIÇÃO DOS USUÁRIOS PESSOAL SUFICIENTE NO SETOR DE CAIXAS, PARA DAR ATENDIMENTO DIGNO E PROFISSIONAL A SEUS CLIENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do Município de Estiva/MG obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para que o atendimento seja feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e o tempo do usuário.

Art. 2º - Para os efeitos desta lei, entende-se como tempo hábil para o atendimento de cada cliente o prazo de até:


          I - 15 (quinze) minutos em dias normais;


          II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados;

III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos municipais, estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma.

Parágrafo único – O prazo mínimo de atendimento ao usuário da rede bancária deve ser garantido, sem prejuízo do atendimento prioritário aos deficientes físicos, idosos (a partir dos sessenta anos) e gestantes.

Art. 3º - Ficam também as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do Município de Estiva/MG obrigados a colocar à disposição dos usuários, cadeiras, banheiros e bebedouro de água, para aqueles que aguardam o atendimento.

Art. 4.º - As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito têm o prazo de 120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para instalar relógio de ponto em suas dependências, para uso de seus clientes, registrando a hora de entrada do usuário e seu tempo de permanência nas filas.

Art. 5.º - O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao estabelecimento bancário infrator a imposição de multa no valor de 10 UFM (Unidades Fiscais do Município), dobrado em caso de reincidência.

Art. 6.º - As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas, deverão ser protocolizadas na sede da Prefeitura de Estiva para que sejam tomadas as providências cabíveis.

Parágrafo único - As denuncias dos usuários poderão ser comprovados por todas as formas de direito admitidas, além da prevista no art. 4.º desta lei, entre elas a testemunhal, sem prejuízo da fiscalização por parte do Poder Executivo, que acaso constante o descumprimento a esta lei, expedirá o competente auto de infração. 

Art. 7.º - Revogam-se as disposições em contrário, a presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Estiva, 12 de fevereiro de 2008.

João Gualberto Rezende Júnior 

Prefeito de Estiva

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ilustres vereadores,

O presente projeto de lei, consubstanciado respeito à pessoa e à preservação da sua dignidade, conforme prevê o artigo 1º, inciso III da Constituição Federal, visa garantir à população de Estiva um atendimento adequado na rede bancária.

O município tem legitimidade para dispor, através de lei, sobre o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, pois não diz respeito ao horário de funcionamento das agências bancárias, nos seguintes termos:
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ATENDIMENTO AO PÚBLICO. FILA. TEMPO DE ESPERA. LEI MUNICIPAL. NORMA DE INTERESSE LOCAL. LEGITIMIDADE. Lei Municipal n. 4.188/01. Banco. Atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila. Matéria que não se confunde com a atinente às atividades-fim das instituições bancárias. Matéria de interesse local e de proteção ao consumidor. Competência legislativa do Município. Recurso extraordinário conhecido e provido. RE 432789 / SC. Relator(a):  Min. EROS GRAU. Órgão Julgador:  Primeira Turma

  Além do mais, conforme informou a Revista Consultor Jurídico, de 15 de junho de 2005, existe lei semelhante que já está em vigor desde maio de 2005 em São Paulo (Lei 13.948), exemplo que deve ser seguido pelo nosso município.

Por derradeiro, resta esclarecer que é cediço que a rede bancária não terá nenhum prejuízo na implementação desta lei, já que é o ramo de atividade que mais lucra no Brasil na atualidade. Como exemplo, pode-se citar o lucro líquido consolidado do Itaú bateu recorde no ano passado e somou R$ 8,474 bilhões, informou a instituição nesta terça-feira, 12/02/08. O resultado é quase o dobro (alta de 96%) do obtido em 2006 (R$ 4,309 bilhões). 


O Itaú é o segundo maior banco privado do país, atrás apenas do Bradesco, que acabou lucrando um pouco menos que o rival em 2007 (R$ 8,01 bilhões). O ganho do Itaú no ano passado foi o maior já registrado por um banco brasileiro de capital aberto nos últimos 20 anos, segundo dados da consultoria Economática (fonte: http://economia.uol.com.br/ultnot/2008/02/12/ult4294u1013.jhtm).

Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaborado o projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.

Prefeitura de Estiva, 12 de fevereiro de 2008.

João Gualberto Resende Junior

Prefeito de Estiva
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